
 
 
 
 

 

 

 

TÍTULO 

INCLUSÃO CONECTADA: IA GENERATIVA E 

TECNOLOGIAS NO ATENDIMENTO EDUCACIONAL 

ESPECIALIZADO NO CONTEXTO DA CULTURA DIGITAL 
 

Danielle Sobral Porto Costa1 

Emanuel do Rosário Santos Nonato2 

 

RESUMO 

 

O Presente estudo analisa os desafios e potencialidades das tecnologias, com ênfase na 

Inteligência Artificial Generativa (IAG), no processo de aprendizagem de estudantes 

público-alvo da Educação Especial (PAEE) no Atendimento Educacional Especializado 

(AEE), contribuindo para a consolidação de práticas pedagógicas inclusivas, conectadas 

e acessíveis. A revisão de literatura dialoga com autores consagrados e contemporâneos, 

estes últimos considerando publicações entre 2015 e 2025. Destacam-se Mantoan (2015, 

2024) e Brasil (1988, 1996, 2008, 2011 e 2015), que abordam a inclusão escolar; Freire 

(1996, 2019), cujas obras tratam da educação problematizadora, autônoma e crítica; 

Kenski (2012, 2015) e Nonato (2020, 2023), no campo da cultura digital; Alves (2023) e 

Fava (2025), no que se refere à IAG aplicada a educação; e Anjos (2021) e Brasil (1996, 

2011 e 2015), no contexto do AEE, compondo um panorama teórico que sustenta as 

reflexões deste estudo. O problema que orienta a pesquisa parte da seguinte questão: 

como as tecnologias, com foco em sistemas de IAG, no contexto da cultura digital, podem 

potencializar a aprendizagem dos estudantes PAEE no AEE, promovendo práticas 

pedagógicas inclusivas? Fundamentado em uma abordagem qualitativa, de natureza 

exploratória e bibliográfica, o estudo tem como objetivos específicos compreender de que 

modo as tecnologias com base na IAG, no âmbito da cultura digital podem potencializar 

a aprendizagem dos estudantes do AEE e analisar os pontos de tensão e os desafios que 

emergem na aplicação dessas tecnologias no contexto educacional inclusivo. As análises 

revelam que a cultura digital, quando compreendida para além de seu caráter 

instrumental, configura-se como um espaço formativo processual, que favorece a 

autonomia, o protagonismo e a criatividade dos estudantes. No AEE, o uso da IAG 

apresenta-se como mais um recurso para fortalecer práticas inclusivas. Entretanto, o 

estudo também evidencia desafios, como o risco de desestímulo ao esforço intelectual, a 

incompatibilidade de algumas ferramentas de IAG com tecnologias assistivas, a 

necessidade de formação docente para garantir o uso ético dessa tecnologia. Os resultados 

apontam que a integração consciente e planejada dessas tecnologias ao AEE, quando 
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conduzida com intencionalidade pedagógica, compreensão dos processos de 

aprendizagem, potencializa as oportunidades de construção do conhecimento e contribui 

para a efetivação de uma inclusão conectada e contextualizada, em sintonia com as 

demandas contemporâneas. Conclui-se que as potencialidades e limitações dessas 

tecnologias devem ser equilibradas, evitando extremos de adoração ou rejeição, e 

compreendidas em uma perspectiva crítica e contextualizada, com intencionalidade 

pedagógica que valorize a diversidade, as especificidades e o contexto dos educandos. A 

relevância deste estudo consiste em ampliar as discussões sobre a cultura digital, inclusão 

conectada, IAG, ainda em consolidação nas pesquisas educacionais, bem como oferecer 

subsídios teóricos e práticos que orientem os educadores na adoção inclusiva dessas 

tecnologias. Conclui-se que a IAG, representa um caminho promissor para o 

fortalecimento de práticas inclusivas no AEE, contribuindo para uma educação inclusiva, 

emancipatória e humanizadora. 

Palavras-chave: Inteligência Artificial Generativa. Cultura Digital. Atendimento 

Educacional Especializado. Educação Inclusiva. Tecnologias Digitais. 
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